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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DA REPÚBLICA ARGENTINA ENCAMINHANDO INFORMAÇÕES FORNECIDAS NO ÂMBITO DO TEMA “ESFORÇOS HEMISFÉRICOS

PARA COMBATER O TRÁFICO DE PESSOAS: RECOMENDAÇÕES E CONCLUSÕES

DA PRIMEIRA REUNIÃO DE AUTORIDADES NACIONAIS EM MATÉRIA DE TRÁFICO

DE PESSOAS” [AG/RES. 2256 (XXXVI-O/06)] E DECISÃO 12/06 DO CONSELHO DO MERCADO COMUM
MISSÃO PERMANENTE DA REPÚBLICA ARGENTINA

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

OEA 908

A Missão Permanente da República Argentina junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente a Secretaria-Geral e tem a satisfação de encaminhar os seguintes documentos anexos:


-
Informações fornecidas pela Delegação da República Argentina no âmbito do tema “Esforços hemisféricos para combater o tráfico de pessoas. Recomendações e conclusões da Primeira Reunião de Autoridades em matéria de Tráfico de Pessoas”.


-
Decisão 12/06 do Conselho do Mercado Comum.


A Missão Permanente da República Argentina junto à OEA reitera à Secretaria-Geral os protestos de sua mais distinta consideração.
Washington, D.C., 11 de outubro de 2006

ANEXOS:

Os mencionados.

À Secretaria-Geral

Organização dos Estados Americanos

Washington D.C.

Comissão de Segurança Hemisférica

Reunião de 26 de setembro de 2006

Informações fornecidas pela Delegação da República Argentina no âmbito do tema “Esforços hemisféricos para combater o tráfico de pessoas.  Recomendações e conclusões da Primeira Reunião de Autoridades em matéria de Tráfico de Pessoas”
- Na Décima Quinta Reunião Especializada da Mulher do MERCOSUL, realizada em Buenos Aires em junho passado, a Presidência Pro Tempore a cargo da Argentina promoveu a realização da “Campanha de informações e prevenção do delito de tráfico de pessoas” a ser implementada pelos países do MERCOSUL e Estados Associados.  A iniciativa foi aprovada como Decisão 12/06 pelo Conselho do Mercado Comum.

- A Argentina continua o desenvolvimento da capacitação em nível nacional em matéria de prevenção e combate ao delito de tráfico de pessoas, bem como de assistência às vítimas, voltada para as forças de segurança.

- O Congresso da Nação considera projetos de lei que tipificam o delito de tráfico de pessoas em todas as suas formas e que estabelecem um programa nacional de prevenção e assistência às vítimas desse delito.

- No combate ao tráfico de pessoas, especialmente de mulheres e crianças, destaca-se a política migratória de abertura vigente a partir da entrada em vigor da Lei de Migrações Nº 25.871.  O Governo Argentino entende que, quando o direito a entrar ou sair de um determinado país é limitado, restrito ou mesmo impossível, os fluxos migrantes são canalizados para a migração irregular, seja por meios próprios ou por meio do trafico de migrantes e do tráfico de pessoas.  Essa norma, que foi resultado do trabalho de diversos setores governamentais e não-governamentais, reflete o compromisso da República de garantir o respeito dos direitos humanos dos migrantes e de suas famílias, além de estabelecer mecanismos de fácil acesso à regularidade migratória e facilitar a plena integração do estrangeiro à comunidade.

Segue em anexo cópia da Decisão 12/06 do Conselho do Mercado Comum.

CAMPANHA DE INFORMAÇÃO E PREVENÇÃO DO DELITO DE TRÁFICO DE PESSOAS


TENDO VISTO o Tratado de Assunção, o Protocolo de Ouro Preto, a Decisão N° 18/98 do Conselho do Mercado Comum e a Resolução N° 20/98 do Grupo Mercado Comum.

CONSIDERANDO:


Que a preocupação com o problema crescente do tráfico de pessoas, especialmente mulheres e crianças, e a necessidade de realizar um trabalho coordenado e conjunto nesta matéria foram destacadas no Comunicado dos Presidentes do MERCOSUL e dos Estados Associados de 18 de junho de 2003 – Parágrafo 9;

Que, também, o Comunicado Conjunto dos Presidentes do MERCOSUL e dos Estados Associados, datado de 20 de junho de 2005, em seu parágrafo 14 destaca o trabalho das instâncias competentes desse organismo regional com vistas a alcançar, mediante um trabalho coordenado e conjunto, o fortalecimento de políticas para combater este flagelo;

Que o Plano de Ação adotado na Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, República Argentina, em 5 de novembro de 2005, que teve como lema “Criar Trabalho para Enfrentar a Pobreza e Fortalecer a Governabilidade Democrática”; contempla a prevenção e o combate ao tráfico de pessoas (Capítulo 1. “CRIAR TRABALHO DECENTE” - Letra A. “COMPROMISSOS NACIONAIS” -- Tema 7-);

Que as “Conclusões e Recomendações da Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas”, aprovadas na Sessão Plenária realizada na Ilha Margarita, República Bolivariana da Venezuela, em 17 de março de 2006, enfatizam a cooperação regional e internacional para combater este grave delito:

Que, a fim de contribuir para a prevenção do tráfico de pessoas, especialmente mulheres e crianças, é conveniente dirigir à opinião pública dos Estados Partes e Associados uma mensagem comum tendente a sensibilizar e alertar todos os setores da população, bem como a divulgar um maior conhecimento desse problema,
O CONSELHO DO MERCADO COMUM DECIDE:

Artigo 1 - Instar os Estados Partes e Associados a coordenar as iniciativas e campanhas nacionais de informação e prevenção do delito de tráfico de pessoas, especialmente mulheres e crianças, com vistas à realização de uma campanha regional que use meios gráficos e audiovisuais no âmbito do MERCOSUL e dos Estados Associados.

Artigo 2 - Estabelecer em nível do bloco regional um Dia contra o Tráfico de Pessoas, o qual poderia coincidir com o lançamento da campana mencionada no artigo anterior.

Artigo 3 - O acompanhamento e a coordenação desta campanha estarão a cargo da Reunião Especializada da Mulher do MERCOSUL e contará com a participação de todas as instâncias do bloco regional que incluem em suas agendas o delito de tráfico de pessoas.

Artigo 4 - Esta Decisão não necessita ser incorporada ao ordenamento jurídico dos Estados Partes, por regulamentar aspectos da organização ou do funcionamento do MERCOSUL.
XXX CMC - Córdoba, 20/06/06
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